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Sem prejuízo dos mapas inerentes ao relatório anual, está completa a recolha dos dados 
estatísticos relativos à atividade do Ministério Público na área da PGD do Porto, para o 
ano judicial de 2015.16. 
 
Tais dados serão objeto de análise pormenorizada por ocasião da feitura do relatório anual, 
os quais serão espelhados nesse instrumento de divulgação à comunidade dos resultados 
funcionais desta magistratura. 
Por ora, salientam-se os aspetos seguintes, da área criminal, necessariamente reportados a 
linhas muito gerais de observação dos dados: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Ano 
Inquéritos 

entrados 

2013 171450 

2014/2015 174307 

2015/2016 151872 

Ano 

Inquéritos 

entrados sem 

desconhecidos 

2013 ---  

2014/2015 99987 

2015/2016 77134 

Ano 
Inquéritos 

findos 

Inquéritos 

pendentes 

inquéritos 

pendentes  

+ 8 meses 

inquéritos 

pendentes 

antigos 

2013 175811 50115 19368 710 

2014/2015 161821 70834 20050 1448 

2015/2016 157818 69912 20228 841 

O número total de inquéritos entrados nas 

sete comarcas que integram a PGD do 

Porto sofreu uma redução face ao habitual 

sedimentado de anos anteriores; no total do 

ano essa redução cifrou-se em 22 435 

inquéritos, como resulta do quadro 
 

A redução do número de inquéritos não parece 

corresponder a qualquer diminuição prática da 

criminalidade ou do serviço; na verdade, a redução 

operou apenas no n.º de inquéritos entrados com agente 

conhecido, mantendo-se constante o n.º de inquéritos 

entrados com agente desconhecido, o que não sucederia 

se a diminuição correspondesse a um abaixamento da 

criminalidade; embora importe fazer análise mais 

profunda, a explicação desta redução poderá residir na 

purga de processos sem conteúdo operada pela aplicação 

da OS 4/2015, da PGR 
 

 

Apesar da conhecida 

carência de recursos 

humano, o volume de 

inquéritos findos e 

pendentes ficou ao 

nível dos anos 

anteriores, relevando 

especialmente a pres- 

tação na redução de 

pendentes antigos 



2013; 
54,18

2014.15; 
59,07

2015.16; 
64,13

2014.15 • 87,97%

2015.16 • 86,05%

2013; 14,71

2014.15; 
12,25

2015.16; 
9,79
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Ano 
taxa de 

resolução 

taxa de 

eficiência 

2013 1,02 76,72 

2014/2015 0,93 66,13 

2015/2016 1,04 71 

A robustez do sistema, aferida pela sua capacidade de 

resposta às solicitações, está espelhada na taxa de 

resolução, que compara o n.º de processos entrados 

com o dos findos, e pela taxa de eficiência, que 

relaciona o n.º de processos concluídos ao longo do ano 

com o n.º total de processos existentes no ano (os 

entrados de novo e os que se encontravam pendentes); 

o valor de qualquer um destes referentes -1,04 e 71-, é 

francamente positivo, ao nível dos melhores registos 

desde que na PGD Porto são aferidos estes indicadores. 
 

Os índices de utilização de 

mecanismos de diversão e consenso 

são verdadeiramente notáveis, dignos 

de todo o realce; as comarcas 

integradas na PGD do Porto 

passaram de valores residuais de 

utilização destes mecanismos até 2012 

–a média não chegava aos 20%-, para 

o valor de 64,13% em 2015.16.  

Estes valores são ainda mais dignos 

de nota se considerarmos os elevados 

índices de adesão por parte dos 

arguidos às propostas/determinações 

do Ministério Público, como se retira 

das percentagens de SPP’s termina-

das por arquivamento 

A qualidade da prestação funcional 

desenvolvida pelos magistrados do Ministério 

Público teve tradução na muito reduzida 

percentagem de absolvições totais em julga-

mento, percentagem que, importa realçar, vem 

sucessivamente baixando desde 2013. 



Ainda no âmbito da utilização de mecanismos de diversão e consenso, o uso pelo Ministério Público 

do instituto da suspensão provisória do processo gerou o montante global de €1 386 634,06, relativo a 

injunções pecuniárias entregues pelos arguidos, de que foram beneficiários as vítimas, as mais 
variadas IPSS’s e o Estado. 
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Por fim, relativamente a cada uma das comarcas, são os seguintes os valores globais 
apurados, relativamente aos aspetos estatísticos mais relevantes 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fixadas

€2 259 346,72

Injunções

Pecuniárias

Entregues

€1 386 634,06
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Comarca de Aveiro 23633 24046 1,75 19448 80,88 3322 13,82 

Comarca de Bragança 4658 4395 -5,65 3651 83,07 431 9,81 

Comarca de Braga 25113 29124 15,97 22027 75,63 3284 11,28 

Comarca de Porto Este 12384 12473 0,72 9975 79,97 1889 15,14 

Comarca do Porto 70833 70283 -0,78 61440 87,42 6002 8,54 

Comarca Viana Castelo 8527 9557 12,08 7899 82,65 974 10,19 

Comarca de Vila Real 6724 7940 18,08 6695 84,32 688 8,66 

TOTAL 151872 157818 3,92 131135 83,09 16590 10,51 
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Duração 
média dos 
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Comarca de Aveiro 178 11539 48,83 61,23 30,25 158 

Comarca de Bragança 172 2193 47,08 71,02 28,23 16 

Comarca de Braga 162 11174 44,49 73,26 33,15 106 

Comarca de Porto Este 179 6065 48,97 54,76 31,53 69 

Comarca do Porto 152 29586 41,77 59,66 28,65 441 

Comarca Viana  Castelo 153 3582 42,01 64,98 23,37 20 

Comarca de Vila Real 151 2773 41,24 68,86 39,88 31 

TOTAL 161 66912 44,06 64,13 30,11 841 


